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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ODAIR LAZARO LUIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA E 
REINCIDÊNCIA. VALOR DO BEM MAIOR QUE 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, indicando que a absolvição não seria socialmente recomendável 
no caso concreto.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também 
está firmada no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, indicando que a absolvição não seria socialmente recomendável 
no caso concreto.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também 
está firmada no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ODAIR LAZARO LUIZ contra 

decisão de minha lavra às fls. 1102/1105, na qual não conheci do habeas corpus.

No presente regimental, reitera a alegação de atipicidade da conduta, aduzindo 

que deve incidir à hipótese o princípio da insignificância, considerando-se o baixo valor 

dos objetos subtraídos bem como o fato de terem sido restituídos à vítima, não 

causando qualquer lesão ao patrimônio da empresa.

Reafirma que a reincidência e os maus antecedentes não são suficientes para 

afastar a absolvição por atipicidade material da conduta.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 

argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual mantém-se a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, esta Corte Superior tem seguido o entendimento de que 

para a aplicação do princípio da insignificância deverão ser observados os seguintes 

vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 

social da ação; c) inexpressividade da lesão jurídica e d) reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do agente. Tais vetores interpretativos encontram-

se expostos de forma analítica no HC 84.412, Rel. Min. CELSO DE MELLO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 19/11/2004.

No caso em análise, contudo, consignaram as instâncias ordinárias que o valor 

do bem furtado supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época 

do delito, bem como o fato de o agravante ser contumaz na prática de delitos, 

porquanto é portador de maus antecedentes e possui reiterado envolvimento em delitos 

patrimoniais.

Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio da insignificância. Confiram-

se os seguintes julgados deste Tribunal nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. CONCURSO DE 
PESSOAS. RES FURTIVAE AVALIADA ACIMA DE 10% 
DO SALÁRIO MÍNIMO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
IMPEDEM A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.414/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ) POR 
CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. 
PRECEITO SECUNDÁRIO A PREVER PENA 
PECUNIÁRIA. SUBSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO 
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RECOMENDADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, é pacífico o entendimento desta 
Corte no sentido de que o paciente reincidente ou 
possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade 
do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. In casu, o paciente é reincidente em crime 
doloso.

III - Na espécie, é inviável a aplicação do 
princípio da insignificância, pois o valor da res furtiva 
subtraído - R$ 100,00 (cem reais) -, ultrapassa o 
percentual de 10% (dez por cento) do salário-mínimo 
vigente na época do crime (R$ 954,00, conforme 
Decreto Lei n. 9.255/2017), não podendo ser 
considerado desprezível a autorizar a incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.

IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta 
Corte, "não existe direito subjetivo do réu em optar, na 
substituição da pena privativa de liberdade, se prefere duas 
penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e 
uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1°/4/2019).

V - Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal 
é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa 
de liberdade substituída, não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no 
art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 
415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de4/6/2018), como no caso.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.052/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 20/6/2024.)
 

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
evidencia na hipótese, eis que se trata de paciente 
reincidente específico e com maus antecedentes, o que 
demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento 
do ordenamento jurídico" (AgRg no HC n. 796.563/MS, de 
minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe 
de 25/5/2023).
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2. No caso concreto, consoante destacado pelo 
magistrado de primeiro grau de jurisdição, o acusado 
possui maus antecedentes, tendo sido condenado por 
sentença transitada em julgado, em razão da prática do 
crime de furto, por 05 (cinco) vezes, o que demonstra o 
elevado grau de reprovabilidade de sua conduta, sendo 
inaplicável o princípio da insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.073.202/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

FURTO DE CABOS DE TELEFONIA. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. REITERAÇÃO NA PRÁTICA 
CRIMINOSA E CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Este Tribunal, em precedentes de ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção, baseados não só 
no princípio da insignificância, mas também nos princípios 
da fragmentariedade e da intervenção mínima, tem 
admitido o afastamento da tipicidade material para os 
delitos de furto, desde que observados a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a inexistência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2. O furto de cabos de telefonia, de cabos elétricos 
ou de internet de propriedade de concessionárias 
prestadoras de serviço público não preenche os requisitos 
necessários à incidência do princípio da insignificância, 
pois a ação criminosa provoca considerável prejuízo à 
coletividade. Ainda que a coisa furtada apresente pequeno 
valor econômico, é inegável o prejuízo a serviço público 
essencial à população, o qual pode se estender por longo 
período de tempo. Precedentes.

3. Na hipótese, a própria Corte local enfatizou que, 
independente do tamanho ou quantidade de fios elétricos 
furtados, os fios foram retirados de poste de companhia 
telefônica, logo, a conduta dos pacientes trouxe danos à 
coletividade, a denotar maior ofensividade e 
reprovabilidade do comportamento.

4. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
do EREsp n. 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 
10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável.

5. Os pacientes apresentam maus antecedentes 
e, agindo em concurso de agentes, subtraíram fios de 
telefonia, o que denota o elevado grau de reprovabilidade 
de sua conduta. Precedentes.

6. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no HC n. 835.652/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 918.312 / GO
Número Registro: 2024/0197557-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01443462420198090011 1443462420198090011 51249974120238090000 51606021520238090011

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ODAIR LAZARO LUIZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODAIR LAZARO LUIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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